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SUGESTÕES

A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores insta a Comissão dos 
Orçamentos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1. Observa que a competência da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos 
Consumidores (IMCO) no processo orçamental abrange rubricas dos títulos 2 (Mercado 
Interno, Indústria, Empreendedorismo e PME), 14 (Fiscalidade e União Aduaneira) e 33 
(Justiça e Consumidores) do orçamento;

2. Salienta que o mercado interno continua a ser uma das realizações mais importantes e 
tangíveis da União, trazendo benefícios para as empresas, incluindo as microempresas e as 
pequenas empresas, os consumidores e os cidadãos em toda a Europa; considera que, no 
orçamento de 2020, deve ser conferida prioridade ao aprofundamento do mercado único, à 
redução dos fardos burocráticos que dificultam a livre circulação de bens, capitais, 
serviços e trabalho e ao desenvolvimento do mercado único digital, em prol da 
manutenção da competitividade das empresas da União e da proteção dos consumidores 
em toda a União; sublinha que, neste contexto, é importante acompanhar sistematicamente 
os progressos neste domínio, a fim de detetar questões emergentes e apresentar 
recomendações políticas para o desenvolvimento do mercado único digital no futuro;

3. Realça a importância do mercado interno dos serviços; insta a União a consagrar 
financiamento adicional à conclusão do mercado interno dos serviços e a incentivar o 
desenvolvimento de serviços novos e inovadores;

4. Apela a que o orçamento para o exercício de 2020 contribua para a realização das 
prioridades definidas no âmbito do Semestre Europeu, nomeadamente a concretização de 
reformas e de investimentos de elevada qualidade que aumentem a competitividade e a 
produtividade das empresas, incluindo as microempresas e as pequenas empresas, 
continuando a aprofundar o mercado único e a desenvolver ulteriormente o mercado único 
digital;

5. Congratula-se com o facto de, no seu projeto de orçamento, a Comissão ter atribuído um 
orçamento adequado à maior parte das principais prioridades da comissão IMCO – 
nomeadamente o mercado interno dos produtos e serviços, o apoio às pequenas e médias 
empresas (PME) e a proteção dos consumidores e a competitividade – e convida o 
Conselho e o Parlamento a confirmarem estas dotações no orçamento de 2020;

6. Congratula-se com o aumento das dotações para o «funcionamento e desenvolvimento do 
mercado interno dos produtos e serviços» (rubrica orçamental 02 03 01), tendo em vista a 
supervisão do mercado e o estabelecimento da rede da UE para a conformidade dos 
produtos, bem como para «melhorar o acesso das PME ao financiamento» (orçamento de 
02 02 02) e «despesas de apoio relativas ao Programa para a Competitividade das 
Empresas e pequenas e médias empresas (COSME)» (orçamento de 02 01 04 01), uma 
vez que estas três ações são cruciais para impulsionar o crescimento económico na União; 
lamenta profundamente a redução por parte do Conselho nas rubricas orçamentais 
02 03 01 e 02 02 02;
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7. Salienta, a este respeito, que as PME são uma parte essencial da economia da União e 
desempenham um papel crucial na criação de emprego em toda a União e considera 
necessário criar e promover um ambiente empresarial favorável às PME; sublinha, por 
conseguinte, que a melhoria do acesso das PME ao financiamento continua a ser uma 
prioridade fundamental para a comissão IMCO no orçamento de 2020;

8. Salienta que o Programa para a Competitividade das Empresas e pequenas e médias 
empresas (COSME) é um instrumento fundamental para promover a cultura empresarial, 
apoiar as PME existentes e assegurar a competitividade, a sustentabilidade e o 
crescimento; solicita, em particular, o reforço do acelerador do Conselho Europeu da 
Inovação (instrumento para as PME), uma vez que este presta apoio decisivo às PME com 
ideias radicalmente novas e soluções inovadoras comercializáveis; considera que o 
orçamento da União e o acesso ao financiamento que este proporciona são um instrumento 
fundamental para tornar as empresas em fase de arranque, as microempresas e as PME 
mais competitivas e mais inovadoras e promovem o espírito empresarial na União;

9. Sublinha a importância de uma política dos consumidores sólida e aplicada de forma 
eficaz que proporcione proteção e previsibilidade aos consumidores, que combata as 
práticas comerciais desleais, tanto em linha como fora de linha, que ofereça confiança às 
empresas para que forneçam os seus bens e serviços em todo o mercado interno, que vele 
pela conformidade do mercado com o direito nacional e da UE e pela aplicação deste e 
que simultaneamente reduza ao mínimo a carga burocrática para as PME; salienta que os 
desafios da proteção dos consumidores persistem, tanto a nível digital como a nível físico, 
pelo que é da maior importância aumentar os esforços em matéria de conhecimentos e 
sensibilização dos consumidores e dos cidadãos;

10. Congratula-se com o aumento das dotações de pagamento para «salvaguardar o interesse 
dos consumidores e melhorar a sua segurança e informação» (rubrica orçamental 
33 04 01), uma vez que a melhoria dos direitos dos consumidores e a promoção da 
sensibilização para estes mesmos direitos é uma forma importante de reforçar a confiança 
dos consumidores no mercado interno e na capacidade da União para obter benefícios 
tangíveis;

11. Realça a importância de financiar adequadamente a transição para operações aduaneiras 
totalmente automatizadas, no interesse de uma maior eficiência das empresas europeias, 
da concorrência leal e de uma melhor proteção dos consumidores; considera que, para o 
efeito, é essencial aumentar o financiamento do Programa Alfândega 2020 – que prevê 
mecanismos de cooperação que permitem que as autoridades aduaneiras e os agentes de 
toda a União procedam ao intercâmbio e partilha de informações e boas práticas – e 
assegurar o financiamento da aquisição e manutenção de equipamento de controlo 
aduaneiro atualizado e eficiente;

12. Recorda que a Comissão e os Estados-Membros já acumularam atrasos na implementação 
agendada do Código Aduaneiro da União e, por isso, lamenta veementemente a redução 
das dotações orçamentais destinadas ao «apoio ao funcionamento e modernização da 
união aduaneira» (rubrica orçamental 14 02 01), o que poderá provocar novos atrasos, 
comprometer o aumento da eficiência dos controlos aduaneiros em toda a UE e prejudicar 
o funcionamento do mercado interno; recorda que a aplicação plena e uniforme do Código 
é essencial para melhor proteger os cidadãos e os interesses financeiros da União e que a 
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alfândega eletrónica é uma política prioritária para a melhoria do funcionamento do 
mercado interno;

13. Reconhece que 2020 é o último ano do atual quadro financeiro plurianual (QFP) e, por 
conseguinte, insta a Comissão a utilizar plenamente, no orçamento de 2020, as margens 
disponíveis no QFP nos domínios de intervenção no âmbito de competências da Comissão 
IMCO;

14. Salienta a importância de a Comissão respeitar plenamente as recomendações do Tribunal 
de Contas Europeu, no interesse de um orçamento mais eficaz e de um melhor valor para 
os cidadãos europeus;

15. Solicita à Comissão que financie todos os projetos-piloto e ações preparatórias aprovados 
pela comissão IMCO.
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